
MP-SP vai investigar origem de TVs que chegaram a presÃdio

O MinistÃ©rio PÃºblico de SÃ£o Paulo vai investigar a autorizaÃ§Ã£o dada pelo secretÃ¡rio paulista
de AdministraÃ§Ã£o PenitenciÃ¡ria, Nagashi Furukawa, para a instalaÃ§Ã£o de 28 aparelhos de TV
em presÃdios do estado. O procedimento de investigaÃ§Ã£o foi aberto pelos promotores de JustiÃ§a
Saad Mazloum e Silvio Antonio Marques.

De acordo com o ofÃcio que instaura a investigaÃ§Ã£o, o prÃ³prio secretÃ¡rio teria admitido que
â??nenhum dos aparelhos tinha nota fiscal que comprovasse a sua origem e todos foram enviados por
um sÃ³ remetente, via serviÃ§o dos Correiosâ?•.

Os promotores sustentam que o ato de Furukawa â??atenta contra a lei e os princÃpios da
administraÃ§Ã£o pÃºblica, notadamente da legalidade, moralidade e lealdade Ã s instituiÃ§Ãµes,
valores que devem nortear a conduta de todos os agentes pÃºblicos, de qualquer nÃvel ou hierarquiaâ?•.

Leia o ofÃcio de instauraÃ§Ã£o da investigaÃ§Ã£o

Assunto: InstauraÃ§Ã£o de procedimento investigatÃ³rio

Interessado: Nagashi Furukawa, SecretÃ¡rio Estadual de AdministraÃ§Ã£o PenitenciÃ¡ria

Objeto: ConcessÃ£o a detentos de benefÃcios nÃ£o previstos em lei â?? autorizaÃ§Ã£o para
recebimento de 28 aparelhos de TV para instalaÃ§Ã£o em presÃdios do Estado â?? inexistÃªncia de
notas fiscais e desconhecimento da origem â?? improbidade administrativa â?? ofensa aos princÃpios da
administraÃ§Ã£o pÃºblica

DELIBERAÃ?Ã?O

Considerando reportagens publicadas em diversos veÃculos de comunicaÃ§Ã£o, no sentido de que o
SecretÃ¡rio Estadual de AdministraÃ§Ã£o PenitenciÃ¡ria, Nagashi Furukawa, teria reconhecido que
integrantes da facÃ§Ã£o criminosa PCC (Primeiro Comando da Capital) receberam 28 aparelhos de
televisÃ£o, tendo ele prÃ³prio, o secretÃ¡rio estadual, admitido que nenhum dos aparelhos tinha nota
fiscal que comprovasse a sua origem e todos foram enviados por um sÃ³ remetente, via serviÃ§o dos
Correios;

Considerando que a autorizaÃ§Ã£o para recebimento e instalaÃ§Ã£o de tais aparelhos, da forma como
realizada, sem qualquer questionamento quanto a origem dos aparelhos, entregues sem nota fiscal,
tampouco quanto a origem dos recursos utilizados para tal aquisiÃ§Ã£o, atenta contra a lei e os princÃ­
pios da administraÃ§Ã£o pÃºblica, notadamente da legalidade, moralidade e lealdade Ã s
instituiÃ§Ãµes, valores que devem nortear a conduta de todos os agentes pÃºblicos, de qualquer nÃvel
ou hierarquia, conforme determinam a ConstituiÃ§Ã£o Federal e a Lei de Improbidade Administrativa
(Lei federal n. 8.429/92);

Considerando que a Lei Complementar Estadual n. 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei OrgÃ¢nica do
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MinistÃ©rio PÃºblico) conferiu a esta Promotoria de JustiÃ§a da Cidadania atribuiÃ§Ãµes para adotar
medidas visando, dentre outras, a garantia do efetivo respeito aos deveres de probidade e legalidade (art.
295, inciso IX);

Considerando, outrossim, a necessidade de perfeita apuraÃ§Ã£o dos fatos e suas circunstÃ¢ncias, e bem
assim a realizaÃ§Ã£o de acurada anÃ¡lise do caso especÃfico, determino Ã  Sra. Oficial de Promotoria
Chefe que proceda a livre distribuiÃ§Ã£o desta deliberaÃ§Ã£o, com os documentos que a acompanham.

SÃ£o Paulo, 18 de maio de 2006.

Saad Mazloum

Promotor de JustiÃ§a

Silvio Antonio Marques

Promotor de JustiÃ§a
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